
 
 

 

RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 63.963 - CE (2015/0234367-5)
  

RELATOR : MINISTRO FELIX FISCHER
RECORRENTE : JONNATAS RIBEIRO (PRESO)
ADVOGADO : BRUNO LIMA PONTES 
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO CEARÁ 

EMENTA

PROCESSUAL PENAL. RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS 
CORPUS. HOMICÍDIO QUALIFICADO. EXCESSO DE PRAZO PARA O FIM 
DA INSTRUÇÃO CRIMINAL. ENCERRAMENTO. APRESENTAÇÃO DAS 
ALEGAÇÕES FINAIS. SÚMULA 52/STJ. AUSÊNCIA DE INDÍCIOS DE 
AUTORIA. NECESSIDADE DE COTEJO DA PROVA. IMPOSSIBILIDADE. 
PRISÃO PREVENTIVA. AUSÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO. MATÉRIA NÃO 
ANALISADA PELO TRIBUNAL A QUO. SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. 
RECURSO PARCIALMENTE CONHECIDO E, NESTA EXTENSÃO, 
DESPROVIDO. CONCESSÃO DA ORDEM DE OFÍCIO. 

I - Na hipótese, consta das informações disponíveis no sítio eletrônico 
(www.tjce.jus.br), nos autos da Ação Penal 00117198620128060075, o encerramento 
da instrução probatória, porquanto intimadas as partes para apresentação das alegações 
finais. Assim, fica superada a alegação de excesso de prazo para a formação da culpa, 
nos termos do enunciado da Súmula nº 52/STJ. 

II - A tese da ausência de indícios de autoria, por demandar cotejo minucioso 
de matéria fático-probatória, não encontra campo nos estreitos limites do writ, ação de 
índole constitucional, marcado por cognição sumária e rito célere, que tem como escopo 
resguardar a liberdade de locomoção contra ilegalidade ou abuso de poder. 

III - A matéria não analisada na instância ordinária (ausência de fundamentação 
do decreto prisional) impede o exame por este eg. Tribunal Superior, sob pena de restar 
configurada a supressão de instância. 

IV - Contudo, a não manifestação do eg. Tribunal a quo configurou indevida 
negativa de prestação jurisdicional. 

Recurso ordinário parcialmente conhecido e, nesta extensão, 
desprovido.  Ordem concedida de ofício para anular, parcialmente, o acórdão do 
habeas corpus n. 0622565-42.2015.8.26.0000, determinando seja apreciado, 
como entender de direito, o decreto preventivo do ora recorrente. 

ACÓRDÃO
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Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 

acordam os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, 

conhecer parcialmente do recurso e, nessa parte, negar-lhe provimento e conceder "Habeas 

Corpus" de ofício, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Jorge Mussi, Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas e 

Lázaro Guimarães (Desembargador convocado do TRF 5ª Região) votaram com o Sr. 

Ministro Relator. 

Brasília (DF), 1º de março de 2016 (Data do Julgamento).

Ministro Felix Fischer  

Relator
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RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 63.963 - CE (2015/0234367-5)

RELATÓRIO

O EXMO. SR.  MINISTRO FELIX FISCHER: Trata-se de recurso 

ordinário em habeas corpus interposto por JONNATAS RIBEIRO contra o v. acórdão 

proferido pelo eg. Tribunal de Justiça do Estado do Ceará.

Depreende-se dos autos que o recorrente foi preso preventivamente, em 

6/9/2013, e denunciado pela prática, em tese, do crime de homicídio qualificado. 

Irresignada, a defesa impetrou habeas corpus perante o eg. Tribunal a quo, 

sustentando constrangimento ilegal em razão da ausência dos requisitos da prisão preventiva, 

ausência de indícios de autoria e excesso de prazo na instrução probatória. A ordem foi 

denegada em ementa cujo teor transcrevo a seguir:

"HABEAS CORPUS. HABEAS CORPUS. PENAL. 
PROCESSO PENAL. HOMICÍDIO QUALIFICADO. PRISÃO 
PREVENTIVA. AUSÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO. MATÉRIA NÃO 
ATACADA NO JUÍZO DE ORIGEM. AUSÊNCIA DE PROVA 
PRÉ-CONSTITUÍDA. SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. NÃO CONHECIDA. 
ALEGAÇÃO DE EXCESSO DE PRAZO. NÃO CONFIGURADO. 
COMPLEXIDADE DA CAUSA. NECESSIDADE DE EXPEDIÇÃO DE 
CARTAS PRECATÓRIAS. PLURALIDADE DE RÉUS. NECESSIDADE 
DA CUSTÓDIA DEMONSTRADA. GRAVIDADE CONCRETA DO 
DELITO. REITERAÇÃO DELITIVA. PERICULOSIDADE DO RÉU. 
GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. ORDEM PARCIALMENTE 
CONHECIDA E DENEGADA.

1 - Paciente preso preventivamente em 06 de setembro de 
2013, pela suposta prática do delito capitulado no art. 121, § 2°, I, IV e V 
c/c art. 29 do Código Penal.

2 - Alega o impetrante que o paciente, é sujeito de coação 
ilegal, visto a ausência de fundamentação para a decretação da prisão 
preventiva e pelo excesso de prazo para a formação da culpa, pois até o 
momento da presente impetração, a instrução processual ainda não teria 
sido concluída.

3 - Atento à documentação acostada ao presente writ, vem 
ao caso ressaltar que o impetrante não juntou aos autos, no momento da 
impetração, cópia que demonstre que a tese de inexistência de 
fundamentação do decreto preventivo foi devidamente ventilada perante o 
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Juízo de origem, pelo que não deve ser conhecida, sob pena de configurar 
indevida supressão de instância.

4 - Quanto à tese de excesso de prazo para a formação da 
culpa, verifica-se, que o processo está seguindo seu fluxo normal, não 
havendo indícios de desídia ou morosidade estatal que justifique a 
concessão da ordem ao paciente. 

5 - Ordem parcialmente conhecida e denegada" (fl. 94). 

Daí o presente recurso ordinário, no qual, repisando as razões esposadas na 

petição inicial, destaca que a "instrução processual não findou, sem que se tenha previsão 

para seu término, vez que ainda restam os interrogatórios dos réus, bem ainda possíveis 

diligências que venham a ser requeridas ou determinadas de ofício pelo Juízo singular" 

(fl. 115). 

Assevera ausência de indícios de autoria e dos requisitos da prisão preventiva. 

O d. Ministério Público Federal, às fls. 163-166, manifestou-se pelo não 

provimento do recurso.

É o relatório.
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RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 63.963 - CE (2015/0234367-5)

EMENTA

PROCESSUAL PENAL. RECURSO 
ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. 
HOMICÍDIO QUALIFICADO. EXCESSO DE 
PRAZO PARA O FIM DA INSTRUÇÃO 
CRIMINAL. ENCERRAMENTO. 
APRESENTAÇÃO DAS ALEGAÇÕES FINAIS. 
SÚMULA 52/STJ. AUSÊNCIA DE INDÍCIOS DE 
AUTORIA. NECESSIDADE DE COTEJO DA 
PROVA. IMPOSSIBILIDADE. PRISÃO 
PREVENTIVA. AUSÊNCIA DE 
FUNDAMENTAÇÃO. MATÉRIA NÃO 
ANALISADA PELO TRIBUNAL A QUO. 
SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. RECURSO 
PARCIALMENTE CONHECIDO E, NESTA 
EXTENSÃO, DESPROVIDO. CONCESSÃO DA 
ORDEM DE OFÍCIO. 

I - Na hipótese, consta das informações 
disponíveis no sítio eletrônico (www.tjce.jus.br), nos 
autos da Ação Penal 00117198620128060075, o 
encerramento da instrução probatória, porquanto 
intimadas as partes para apresentação das alegações 
finais. Assim, fica superada a alegação de excesso de 
prazo para a formação da culpa, nos termos do 
enunciado da Súmula nº 52/STJ. 

II - A tese da ausência de indícios de autoria, por 
demandar cotejo minucioso de matéria 
fático-probatória, não encontra campo nos estreitos 
limites do writ, ação de índole constitucional, marcado 
por cognição sumária e rito célere, que tem como 
escopo resguardar a liberdade de locomoção contra 
ilegalidade ou abuso de poder. 

III - A matéria não analisada na instância 
ordinária (ausência de fundamentação do decreto 
prisional) impede o exame por este eg. Tribunal 
Superior, sob pena de restar configurada a supressão 
de instância. 

IV - Contudo, a não manifestação do eg. Tribunal 
a quo configurou indevida negativa de prestação 
jurisdicional. 

Recurso ordinário parcialmente conhecido e, 
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nesta extensão, desprovido.  Ordem concedida de 
ofício para anular, parcialmente, o acórdão do 
habeas corpus n. 0622565-42.2015.8.26.0000, 
determinando seja apreciado, como entender de 
direito, o decreto preventivo do ora recorrente. 

  
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO FELIX FISCHER: Pretende o recorrente, em 

síntese, por meio do presente recurso ordinário em habeas corpus, o reconhecimento do 

excesso de prazo para o encerramento da instrução probatória, da inidoneidade do decreto 

preventivo e da ausência de indícios de autoria. 

Inicialmente, quanto ao alegado excesso de prazo, consta das informações 

disponíveis no sítio eletrônico (www.tjce.jus.br), nos autos da Ação Penal 

00117198620128060075, o encerramento da instrução probatória, porquanto intimadas as 

partes para apresentação das alegações finais. 

Assim sendo, consoante o disposto no Enunciado da Súmula nº 52/STJ, 

"encerrada a instrução criminal, fica superada a alegação de constrangimento ilegal por 

excesso de prazo".

Nesse sentido, os seguintes precedentes:

"PROCESSO PENAL. HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE 
ENTORPECENTES. (1) IMPETRAÇÃO SUBSTITUTIVA DE RECURSO 
ORDINÁRIO. IMPROPRIEDADE DA VIA ELEITA. (2) EXCESSO DE 
PRAZO. VERBETE SUMULAR 52 DA SÚMULA DESTA CORTE. (3) 
PRELIMINARES. ABERTURA DE VISTA PARA O MINISTÉRIO 
PÚBLICO. CONSTRANGIMENTO. AUSÊNCIA. RESPEITO AO 
PRINCÍPIO DO CONTRADITÓRIO. PRECEDENTES DESTA CORTE E 
DO STF. (4) RECEBIMENTO DA DENÚNCIA DURANTE O RECESSO 
FORENSE. PLANTÃO JUDICIÁRIO. ILEGALIDADE NÃO 
EVIDENCIADA. (5) NULIDADE DA PUBLICAÇÃO DA AUDIÊNCIA DE 
OITIVA DE TESTEMUNHA. SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. 
IMPOSSIBILIDADE. (6) NULIDADE EM RAZÃO DO RECEBIMENTO DA 
DENÚNCIA OCORRIDO ANTERIORMENTE À CITAÇÃO PARA 
APRESENTAÇÃO DA DEFESA PRELIMINAR. RITO DA LEI N. 
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11.343/06 NÃO OBSERVADO. CASO CONCRETO. RECEBIMENTO DA 
DENÚNCIA RATIFICADO. OPORTUNIDADE DA DEFESA 
APRESENTAR DEFESA PRELIMINAR ANTERIORMENTE À ANÁLISE 
DE POSSÍVEL ABSOLVIÇÃO SUMÁRIA. PRINCÍPIOS DA AMPLA 
DEFESA E DO CONTRADITÓRIO RESPEITADOS. ILEGALIDADE NÃO 
EVIDENCIADA. (7) ORDEM NÃO CONHECIDA. 

[...]
2. A teor da Súmula 52 desta Corte, uma vez proferida a 

sentença, resta superada a alegação de excesso de prazo da prisão 
cautelar.

[...]
7. Ordem não conhecida" (HC n. 252.015/SP, Sexta Turma, 

Rel. Ministra Maria Thereza de Assis Moura, DJe de 27/6/2014, grifei).

"HABEAS CORPUS. WRIT SUBSTITUTIVO DE RECURSO 
PRÓPRIO. DESVIRTUAMENTO. NULIDADES. AUTO DE PRISÃO EM 
FLAGRANTE. SUPERVENIÊNCIA DE SENTENÇA CONDENATÓRIA. 
CRIMES COM RITOS DISTINTOS. ADOÇÃO DO PROCEDIMENTO DA 
LEI DE DROGAS. NULIDADE. NÃO OCORRÊNCIA. AMPLA DEFESA 
OBSERVADA. PRINCÍPIO DA IDENTIDADE FÍSICA DO JUIZ. 
INOBSERVÂNCIA. MATÉRIA NÃO ANALISADA PELA CORTE 
ESTADUAL. SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. MANIFESTO 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO EVIDENCIADO.

[...]
4. Com a superveniência de sentença condenatória, a qual 

negou aos pacientes o direito de recorrer em liberdade, fica superado o 
alegado excesso de prazo para o término da instrução criminal (Súmula 
n. 52/STJ), bem como esvaída a análise de eventual nulidade do decreto 
de prisão preventiva, visto que a custódia cautelar é, agora, decorrente 
de ato judicial autônomo.

[...]
9. Habeas corpus não conhecido" (HC n. 267.598/MG, Sexta 

Turma, Rel. Ministro Rogério Schietti Cruz, DJe de 27/5/2014, grifei).

Por outro lado, a tese da ausência de indícios de autoria, por demandar cotejo 

minucioso de matéria fático-probatória, não encontra campo nos estreitos limites do writ, ação 

de índole constitucional, marcado por cognição sumária e rito célere, que tem como escopo 

resguardar a liberdade de locomoção contra ilegalidade ou abuso de poder. 

Confiram-se:

"RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. 
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HOMICÍDIO QUALIFICADO. EMPREGO DE RECURSO QUE 
DIFICULTOU OU TORNOU IMPOSSÍVEL A DEFESA DA VÍTIMA. 
PRISÃO PREVENTIVA. PROVAS DA MATERIALIDADE E INDÍCIOS 
SUFICIENTES DA AUTORIA. PRESENÇA. NEGATIVA DE 
PARTICIPAÇÃO NO ILÍCITO. INVIABILIDADE DE EXAME NA VIA 
ELEITA. CIRCUNSTÂNCIAS DO CRIME. GRAVIDADE 
DIFERENCIADA. PERICULOSIDADE DO AGENTE. GARANTIA DA 
ORDEM PÚBLICA. CONDIÇÕES PESSOAIS FAVORÁVEIS. 
IRRELEVÂNCIA E NÃO COMPROVAÇÃO. MEDIDAS ALTERNATIVAS. 
INADEQUAÇÃO E INSUFICIÊNCIA. COAÇÃO ILEGAL NÃO 
DEMONSTRADA. RECLAMO IMPROVIDO.

1. Para a decretação da prisão preventiva não se exige 
prova concludente da autoria delitiva, reservada à condenação criminal, 
mas apenas indícios suficientes desta.

2. A análise acerca da negativa de participação no ilícito é 
questão que não pode ser dirimida em sede de recurso ordinário em 
habeas corpus, por demandar o reexame aprofundado das provas colhidas 
no curso da instrução criminal, vedado na via sumária eleita.

3. Não há o que se falar em constrangimento ilegal quando a 
constrição está devidamente justificada na garantia da ordem pública, em 
razão da periculosidade efetiva dos agentes envolvidos, dadas as 
circunstâncias em que ocorridos os fatos criminosos e o histórico penal do 
recorrente, e para assegurar a aplicação da lei penal, diante da possível 
manipulação quanto à autoria delitiva por parte dos acusados.

4. Caso em que o recorrente é acusado da prática de 
homicídio qualificado, cometido mediante a utilização de recurso que 
impediu ou dificultou a defesa da vítima, em concurso de agentes, que 
agiram premeditadamente e de surpresa, tendo o ofendido sido atingido 
por diversos disparos de arma de fogo e em que, em tese, induziram menor 
infrator a assumir a autoria criminosa, isentando-lhes de qualquer 
envolvimento.

5. Condições pessoais favoráveis - não comprovadas no 
caso, diante dos registros criminais do recorrente, inclusive com 
condenação definitiva por tráfico de drogas - não teriam o condão de 
revogar a prisão cautelar, se há nos autos elementos suficientes a 
demonstrar a sua necessidade.

6. Inviável a aplicação de cautelares diversas quando a 
segregação encontra-se justificada diante da gravidade efetiva do delito e 
da imprescindibilidade de se evitar a reiteração delitiva.

7. Recurso improvido" (RHC n. 53.332/SP, Quinta Turma, 
Rel. Ministro Jorge Mussi, DJe de 16/4/2015).

"PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS.  
INADEQUAÇÃO DA VIA ELEITA. ASSOCIAÇÃO E TRÁFICO DE 
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DROGAS. TRANCAMENTO DE AÇÃO PENAL. FALTA DE JUSTA 
CAUSA. NECESSIDADE DE EXAME DO CONTEXTO 
FÁTICO-PROBATÓRIO.IMPOSSIBILIDADE. INTERCEPTAÇÕES 
TELEFÔNICAS. NULIDADE. INEXISTÊNCIA. DECRETO 
PREVENTIVO. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. EXCESSO DE PRAZO. 
PRINCÍPIO DA RAZOABILIDADE. AUSÊNCIA DE ILEGALIDADE 
MANIFESTA.

1. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, 
acompanhando a orientação da Primeira Turma do Supremo Tribunal 
Federal, firmou-se no sentido de que o habeas corpus não pode ser 
utilizado como substituto de recurso próprio, sob pena de desvirtuar a 
finalidade dessa garantia constitucional, exceto quando a ilegalidade 
apontada for flagrante, ocasião em que se concede a ordem de ofício.

2. Segundo o entendimento desta Corte de Justiça, o 
trancamento da ação penal, no âmbito do habeas corpus, somente é 
possível quando se constatar, primo ictu oculi, a atipicidade da conduta, a 
inexistência de indícios de autoria, a extinção da punibilidade ou quando 
for manifesta a inépcia da exordial acusatória.

3. No caso vertente, nenhuma dessas hipóteses se evidencia 
de pronto, sendo certo que a alegada ausência de justa causa para a 
instauração da ação penal - consubstanciada na negativa de autoria e na 
ausência de materialidade -, demanda a incursão no acervo fático 
probatório, inviável na via estreita do writ.

4. O crime de associação para o tráfico de drogas, por se 
tratar de crime autônomo e formal, pode ser comprovado por qualquer 
elemento de prova como, por exemplo, escutas telefônicas, desde que seja 
capaz de demonstrar o vínculo estável e permanente da quadrilha. De 
outro lado, a apreensão de substâncias entorpecentes em poder de outros 
integrantes da associação criminosa mostra-se suficiente para atestar a 
materialidade do delito previsto no art. 33 da Lei n.

11.343/06, também imputado ao ora paciente.
5. Interceptações telefônicas autorizadas por haver indícios 

razoáveis da participação do paciente na organização criminosa, sendo 
ressalvada a imprescindibilidade do meio de prova ora questionado, até 
mesmo em face da dimensão dos delitos apurados, à luz do artigo 1º da Lei 
nº 9.296/96.

6.  O decreto constritivo demonstra a existência de indícios 
suficientes de autoria, apontando o suposto vínculo associativo entre o 
paciente e os demais corréus para a prática do delito de tráfico de 
entorpecentes, encontrando-se devidamente fundamentado na 
periculosidade social do agente, revelada pelo modus operandi da 
organização criminosa, na qual desempenhava papel relevante, pois é 
apontado como responsável pela distribuição das drogas em em diversos 
municípios do Estado de Pernambuco, fornecendo-as, inclusive, para 
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detentos de vários estabelecimentos prisionais, circunstâncias que 
justificam a medida constritiva.

7. Cuidando-se de processo com certo grau de dificuldade 
para o desenvolvimento da instrução criminal, não só em virtude da 
pluralidade de réus, mas também pelo fato de estarem presos em 
Comarcas distintas, demandando a expedição de cartas precatórias, 
expediente que todos sabem ser demorado, é razoável e justificada a 
demora na formação da culpa, de modo a afastar, por ora, o alegado 
constrangimento ilegal.

8. Habeas corpus não conhecido. Recomendação de maior 
agilidade no encerramento da instrução criminal" (HC n. 286.219/PE, 
Quinta Turma, Rel. Ministro Gurgel de Faria, DJe de 2/2/2015).

Por fim, compulsando o acórdão ora objurgado, verifica-se que este não 

conheceu da impetração originária, quanto à (in)idoneidade da prisão preventiva, ao 

fundamento de supressão de instância, ante a inexistência de formulação de pedido de 

revogação da prisão preventiva ou liberdade provisória ao juízo monocrático. 

Assim, o eg. Tribunal a quo sequer se manifestou acerca da quaestio, ficando 

impedida esta Corte de proceder a sua análise, sob pena de indevida supressão de instância.

Nesse sentido é o entendimento das Turmas que compõem a 3ª Seção desta 

eg. Corte de Justiça, verbis:

"AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ORDINÁRIO EM 
HABEAS CORPUS. NÃO CONHECIMENTO DO WRIT. EXECUÇÃO 
PENAL. PROGRESSÃO DE REGIME PARA O SEMIABERTO. 
MANUTENÇÃO DO PACIENTE EM REGIME MAIS RIGOROSO. 
PLEITO DE REGIME ABERTO. AUSÊNCIA DE POSTULAÇÃO EM 1º 
GRAU. ILEGALIDADE INEXISTENTE. TEMA NÃO ENFRENTADO NA 
ORIGEM. SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. HABEAS CORPUS NÃO 
CONHECIDO.

[...]
2. A questão referente à manutenção do paciente no regime 

mais gravoso do que aquele judicialmente determinado não foi apreciada 
pelas instâncias ordinárias, o que impede seu conhecimento por esta 
Corte, sob pena de indevida supressão de instância.

3. Agravo regimental em recurso ordinário em habeas 
corpus improvido" (AgRg no RHC n. 48.623/SP, Sexta Turma, Rel. 
Ministro Nefi Cordeiro, DJe de 4/9/2014).
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"HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO 
ORDINÁRIO. NÃO-CABIMENTO. COMPETÊNCIA DO SUPREMO 
TRIBUNAL FEDERAL E DESTE SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA: 
MATÉRIA DE DIREITO ESTRITO. MODIFICAÇÃO DE 
ENTENDIMENTO DO STJ, EM CONSONÂNCIA COM O DO STF. 
RECEPTAÇÃO QUALIFICADA, ADULTERAÇÃO DE SINAL 
IDENTIFICADOR E FORMAÇÃO DE QUADRILHA. NÃO 
RECONHECIMENTO DO DIREITO DE APELAR EM LIBERDADE. 
INDICAÇÃO DE JUSTIFICATIVA CONCRETA PARA A MANUTENÇÃO 
DA PRISÃO PROCESSUAL. PACIENTE SEGREGADO DESDE O 
FLAGRANTE. CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO EVIDENCIADO, 
NO PONTO. EXECUÇÃO PENAL. PROGRESSÃO DE REGIME. 
MATÉRIA NÃO APRECIADA PELO JUÍZO DAS EXECUÇÕES. 
SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. IMPOSSIBILIDADE DE CONCESSÃO DA 
ORDEM DE OFÍCIO. ORDEM DE HABEAS CORPUS NÃO 
CONHECIDA.

[...]
5. O pedido de progressão de regime não foi formulado 

perante o Juízo das Execuções, razão pela qual não pode ser conhecido 
originariamente por esta Corte, sob pena de indevida supressão de 
instância.

6. Ausência de ilegalidade flagrante que permita concessão 
da ordem de ofício.

7. Ordem de habeas corpus não conhecida" (HC n. 
220.468/PE, Quinta Turma, Rel. Ministra Laurita Vaz, DJe de 17/4/2013).

Contudo, noto que a não manifestação do eg. Tribunal a quo configurou 

indevida negativa de prestação jurisdicional. Colaciono, a seguir, precedentes dessa 

Corte:

"HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO 
ESPECIAL. NÃO CONHECIMENTO DO WRIT. EXECUÇÃO PENAL. 
PRÁTICA DE FALTA GRAVE. EFEITO INTERRUPTIVO PARA FINS DE 
PROGRESSÃO DE REGIME. QUESTÃO NÃO ANALISADA PELO 
TRIBUNAL DE ORIGEM. SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. WRIT 
ORIGINÁRIO INDEFERIDO, POR INADEQUAÇÃO DA VIA. QUESTÃO 
DE DIREITO, DESNECESSIDADE DE ANÁLISE DE FATOS E PROVAS. 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL EVIDENCIADO. ORDEM CONCEDIDA, 
DE OFÍCIO, PARA DETERMINAR AO TRIBUNAL A QUO O EXAME DO 
MÉRITO DO HABEAS CORPUS ORIGINÁRIO.

1. [...]
2. Tendo em vista que a questão de fundo não foi 
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examinada pelo Tribunal de 2º Grau, não pode esta Corte Superior 
apreciá-la, diretamente, sob pena de indevida supressão de instância. 
Precedentes.

3. Por outro lado, verifica-se o constrangimento ilegal, em 
razão da não apreciação da questão pelo Tribunal a quo, em face da 
desnecessidade, na espécie, de qualquer incursão na seara 
fático-probatória dos autos, na medida em que se trata de questão de 
direito, concernente ao exame da tese de constrangimento ilegal em 
virtude do efeito interruptivo do lapso temporal para fins de progressão 
de regime, decorrente da prática de falta grave.

4. [...]
5. Habeas corpus não conhecido. Ordem concedida, de 

ofício, para determinar ao  Tribunal de origem que aprecie o mérito do 
habeas corpus originário como entender de direito" (HC n. 301.883/SP, 
Sexta Turma, Rel. Ministro Nefi Cordeiro, DJe de 10/11/2014).

"RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. 
HOMICÍDIO QUALIFICADO E FURTO. NULIDADE DO JULGAMENTO 
DO RECORRENTE PELO TRIBUNAL DO JÚRI. MATÉRIA NÃO 
APRECIADA PELA CORTE DE ORIGEM. SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. 
NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. CONCESSÃO DA 
ORDEM DE OFÍCIO.

1. O mérito da irresignação, qual seja, a nulidade do 
julgamento do recorrente pelo Tribunal do Júri, não foi apreciado pelo 
Tribunal de Justiça do Estado de Goiás, que não conheceu do writ ali 
impetrado, circunstância que impede qualquer manifestação deste 
Sodalício sobre o tema, sob pena de atuar em indevida supressão de 
instância.

2. Embora a condenação do recorrente já tenha transitado 
em julgado, não se pode olvidar que os temas versados no presente 
inconformismo jamais foram enfrentados pela Corte Estadual, já que 
sequer foi interposto recurso de apelação contra a sentença, sendo certo, 
outrossim, que a alegada mácula na composição do corpo de jurados, 
bem como a aventada nulidade na votação dos quesitos não se 
enquadram nas hipóteses previstas no artigo 621 do Código de Processo 
Penal para o ajuizamento de revisão criminal, motivo pelo qual a 
ausência de exame das questões pela instância de origem caracteriza 
indevida negativa de prestação jurisdicional.

3. Recurso não conhecido. Ordem concedida de ofício para 
cassar o acórdão objurgado, determinando-se a baixa dos autos para que 
o Tribunal de origem aprecie o mérito do writ ali impetrado como 
entender de direito" (RHC n. 50.989/GO, Quinta Turma, Rel. Ministro 
Jorge Mussi, DJe de 29/10/2014).
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Ante o exposto, conheço parcialmente o recurso ordinário em habeas 

corpus e, nesta extensão, nego-lhe provimento. Concedo, entretanto, a ordem de ofício 

para anular, parcialmente, o acórdão do habeas corpus n. 0622565-42.2015.8.26.0000, 

determinando seja apreciado, como entender de direito,  o decreto preventivo do ora 

recorrente. 

É o voto. 
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

 
 

Número Registro: 2015/0234367-5 PROCESSO ELETRÔNICO RHC    63.963 / CE

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  06225654220158060000  117198620128060075  6225654220158060000

EM MESA JULGADO: 01/03/2016

Relator

Exmo. Sr. Ministro  FELIX FISCHER

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro FELIX FISCHER

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. MÁRIO JOSÉ GISI

Secretário
Bel. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : JONNATAS RIBEIRO (PRESO)
ADVOGADO : BRUNO LIMA PONTES
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO CEARÁ
CORRÉU : PAULO ROBERTO FERREIRA PORTELA
CORRÉU : ROBSON FREIRE DE SOUZA

ASSUNTO: DIREITO PENAL

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, conheceu parcialmente do recurso e, nessa parte, negou-lhe 
provimento e concedeu "Habeas Corpus" de ofício, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator."

Os Srs. Ministros Jorge Mussi, Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas e Lázaro 
Guimarães (Desembargador convocado do TRF 5ª Região) votaram com o Sr. Ministro Relator.
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